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ASSUNTO: 
Pedido de Parecer | Projeto de Lei n.º 560/XVII/1.ª (L) - «Garante o pagamento integral dos 
retroativos devidos aos enfermeiros ao abrigo da Lei n.º 51/2025, de 7 de abril  

  

A Lei n.º 51/2025, de 7 de abril, procede à terceira alteração do Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, que regula o 
regime da carreira de enfermagem e da carreira de enfermagem nas entidades públicas empresariais e parcerias em 
saúde, bem como à primeira alteração do Decreto-Lei n.º 111/2024, de 19 de dezembro. 
São abrangidos por este diploma os trabalhadores que transitaram para posições remuneratórias automaticamente 
criadas por força da aplicação do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, na sua redação original, ou na 
sequência da aplicação do Decreto-Lei n.º 80-B/2022, de 28 de novembro, que estabeleceu os termos da contagem 
de pontos em sede de avaliação do desempenho dos enfermeiros. 
A Lei n.º 51/2025 elimina as posições remuneratórias intermédias criadas no âmbito daqueles diplomas, determinando 
a reconstituição da situação remuneratória dos trabalhadores abrangidos. Para esse efeito, considera-se o 
posicionamento que lhes teria sido atribuído caso tivessem sido colocados na posição remuneratória superior mais 
próxima do valor apurado pela aplicação do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, nos termos 
previstos no artigo 5.º da referida lei. 
O pagamento dos valores correspondentes às diferenças remuneratórias apuradas entre o percurso remuneratório 
reconstituído e o efetivamente auferido é efetuado de forma faseada, nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 51/2025: 

a) Em 2026, 25 % a 1 de janeiro e 50 % a 1 de setembro; 
b) Em 2027, 75 % a 1 de maio e 100 % a 1 de dezembro. 

A Lei n.º 51/2025 produziu efeitos a 1 de novembro de 2025. 
O Projeto de Lei n.º 560/XVII/1.ª pretende assegurar o pagamento integral dos retroativos devidos aos enfermeiros 
abrangidos pela Lei n.º 51/2025, determinando que os respetivos efeitos remuneratórios retroajam à data em que os 
trabalhadores foram posicionados nas posições remuneratórias automaticamente criadas ao abrigo do artigo 9.º do 
Decreto-Lei n.º 71/2019, de 27 de maio, ou por aplicação do Decreto-Lei n.º 80-B/2022, de 28 de novembro. 
 
Na Unidade Local de Saúde do Médio Ave, E.P.E., estima-se que 193 profissionais de enfermagem venham a ser 
abrangidos pela aplicação desta iniciativa legislativa, incluindo enfermeiros especialistas e enfermeiros gestores. 
O impacto financeiro estimado ascende a 2.755.373,00 €, valor ilíquido, ao qual acrescem os encargos legais da 
entidade empregadora, estimados em aproximadamente 654.401,09€, bem como os efeitos decorrentes da 
atualização de rubricas remuneratórias variáveis cujo cálculo dependa da remuneração base. 
Assim, o Projeto de Lei n.º 560/XVII/1.ª traduz-se num acréscimo significativo de encargos para as Unidades Locais de 
Saúde, sendo necessário assegurar financiamento adequado e específico para suportar os custos decorrentes da sua 
eventual aprovação, mediante a afetação de dotações orçamentais suficientes e atempadas, de modo a salvaguardar 
a estabilidade e a sustentabilidade financeira das instituições do Serviço Nacional de Saúde. 

 
 

Com os melhores cumprimentos, 

O Presidente do Conselho de Administração 

 
 
_____________________________________ 

Luís Vales   
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